EMENDA Nº 3, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 64, DE 2015
As emendas propostas visa dar as seguintes redações para os artigos 8º, 10 e 12 do projeto.

Artigo 8º – O parágrafo único do art. 22 da Lei Complementar Estadual nº 1.118, de 1º de junho de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Parágrafo único – A base de cálculo a ser adotada para aplicação dos percentuais da Gratificação de Promotoria será a de 1 (uma) vez o valor individual do vencimento básico do servidor”

Artigo 10 – A Lei Complementar Estadual nº 1.118, de 1º de junho de 2010, passa a vigorar acrescida dos seguintes dispositivos:

“Artigo 23-A – Será devida Gratificação de Qualificação – GQ aos servidores integrantes das carreiras do Ministério Público do Estado de São Paulo, em razão dos conhecimentos adicionais adquiridos, comprovados por meio de títulos, diplomas ou certificados de cursos de formação escolar mais elevada do que a exigida para o provimento de seu respectivo cargo ou função, nos termos desta Lei Complementar e em Ato do Procurador-Geral de Justiça extensivo aos aposentados e incorporada quando da aposentadoria..”

       Art. 12. Os cargos existentes de Analista de Promotoria I (Assistente Jurídico ficarão reestruturados a partir de 1º de janeiro de 2016, alterando-se a denominação para Analista Jurídico do Ministério Público do Estado de São Paulo e enquadrados, mantida a correlação entre os padrões vigentes em 31 de dezembro de 2015, na Carreira V do Quadro de Pessoal do Ministério Público do Estado de São Paulo.

  Paragrafo primeiro: deverá ser realizada a equiparação salarial (vencimento básico entre Analistas de Promotoria e Analistas Jurídicos, uma vez que há exigência de formação superior para todos estes cargos, respeitando as especificidades referentes à carga horária de 30 horas dos Analistas de Promotoria I – Assistentes Sociais e Saúde, conforme edital de abertura de vagas para Assistentes Sociais e Psicólogos nº 10/2011.

      Parágrafo segundo : Deverá ser respeitada a Isonomia do vencimento básico e da porcentagem de cálculo para gratificação de promotoria entre os/as trabalhadores/as de nível superior.

JUSTIFICATIVA

A presente emenda objetiva aprimorar o texto apresentado, bem como, trazer uma  maior isonomia e justiça aos profissionais do mesmo nível de escolaridade, dos servidores integrantes de carreira do Ministério Público, o que a torna  relevante e de grande importância.

Sala das Sessões, em 9/12/2015.
a) Teonilio Monteiro da Costa 
